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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO N. 0003087-30.2013.815.2001
ORIGEM: 11ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE/RECORRIDA: Nobre Seguradora do Brasil S/A
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB 1.825-A)
APELADO/RECORRENTE: Anderson Laurentino de Medeiros
ADVOGADA: Lidiani Martins Nunes (OAB/PB 10.244)

PRELIMINAR. SEGURO  DPVAT.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. NÃO  OCORRÊNCIA.  CONSÓRCIO  DE  SEGURADORAS.
SOLIDARIEDADE ENTRE ELAS. REJEIÇÃO. 

-  A  indenização  em decorrência  do  sinistro  que  causou  invalidez
permanente à vítima poderá ser paga por qualquer das seguradoras,
já que estas se constituem, obrigatoriamente, através de consórcio,
e, diante da solidariedade, qualquer uma das consorciadas pode ser
compelida ao pagamento do seguro obrigatório.

- Prefacial rejeitada.

PRELIMINAR. SEGURO DPVAT. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
PRÉVIO  AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  DE  COBRANÇA,  QUE  FOI
CONTESTADA NO MÉRITO. PRESCINDIBILIDADE. REJEIÇÃO.

- É aplicável ao caso a regra de transição fixada pelo STF no RE n.
631.240  RG/MG,  no  sentido  de  que  é  dispensável  o  prévio
requerimento administrativo quando ocorrida contestação de mérito
na ação proposta.

- Prefacial rejeitada. 

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
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INDENIZAÇÃO. CÁLCULO. GRAU DE INVALIDEZ APURADA EM LAUDO
MÉDICO E CONSIDERANDO O PERCENTUAL DE PERDA CONSTANTE
DA  TABELA  PREVISTA  NA  LEI  DE  REGÊNCIA.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.  LAUDO  DO  IML.  DOCUMENTO
DISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA DEMANDA. DESPROVIMENTO. 

- O valor da indenização do seguro obrigatório DPVAT deve levar em
consideração  o  percentual  do  grau  de  incapacidade  atestado  no
laudo médico, o percentual de perda, previsto na tabela constante da
legislação  de  regência,  e  a  quantia  máxima  prevista  em  lei  (R$
13.500,00).

-  Do  TJPB:  “No  tocante  à  alegação  de  ausência  de  documento
imprescindível, isto é, Laudo de Exame de Corpo de Delito - IML, é
plenamente dispensável, se restarem suficientemente comprovados o
sinistro,  o  dano  e  o  nexo  causal  entre  este  e  o  acidente.”
(Acórdão/Decisão  do  Processo  n. 00026097320138150141,  1ª
Câmara Especializada Cível, Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j.
em 24-05-2016).

- Recurso ao qual se nega provimento.

RECURSO ADESIVO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DISTRIBUIÇÃO
PROPORCIONAL DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO ART.
86 DO CPC/2015.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INOBSERVÂNCIA
DOS CRITÉRIOS DO ART. 85, §2º, INCISOS I, II, III, IV, DO CPC/15.
MAJORAÇÃO DA VERBA. PROVIMENTO PARCIAL.

- Sendo reconhecida a sucumbência recíproca, cada parte deve arcar,
proporcionalmente, com as custas processuais e com os honorários
advocatícios, nos termos do art. 86 do CPC/2015.

- In casu, é adequada a majoração da verba honorária quando não
observados os critérios previstos no art. 85, § 2º, incisos I, II, III, IV,
do CPC/2015.

- Recurso ao qual se dá provimento parcial.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar  as  preliminares  e,  no
mérito,  negar  provimento  à  apelação  e  dar  provimento  parcial  ao
recurso adesivo.



APRA n. 0003087-30.2013.815.2001                                                                                                                   3

NOBRE SEGURADORA DO BRASIL  S/A  apelou  contra  sentença  (f.
84/89) proferida pelo Juízo de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital,
que julgou parcialmente procedente o pedido objeto da ação de cobrança de
seguro  obrigatório  DPVAT  promovida  por  ANDERSON  LAURENTINO  DE
MEDEIROS,  ora  apelado,  para  condenar  a  demandada  a  pagar  ao  autor  a
quantia de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais), com juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, e correção monetária
a partir do arbitramento.

Ao  final,  determinou  o  pagamento  recíproco  das  custas  e  dos
honorários, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), na proporção de
50% (cinquenta por cento) para cada parte litigante, ressalvando que o autor é
beneficiário da justiça gratuita (f. 19).

Em sua apelação (f.  92/106),  a  seguradora  promovida  suscitou  a
preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, alegando que há necessidade de
sua substituição pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, e a
preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir, haja vista que não
houve comprovação do prévio requerimento administrativo da indenização. 

No mérito, a apelante sustentou a ausência de nexo de causalidade
entre as lesões sofridas pelo recorrido e o suposto sinistro, pois nos autos não
há documento imprescindível ao exame da questão, ou seja, o laudo médico de
exame de corpo de delito do IML. Ademais, inferiu que o percentual aplicado
pelo  juízo,  no  cálculo  para  indenização,  está  equivocado,  considerando  as
disposições da tabela constante da Lei Federal n. 6.194/74.

Contrarrazões pelo desprovimento da apelação (f. 153/156).

Também  irresignado  com  a  sentença,  o  autor,  quando  das  suas
contrarrazões, apresentou recurso adesivo (f. 158/161), pugnando, em suma,
pela reforma da sentença no ponto que reconheceu a sucumbência recíproca,
para que o recorrido arque com a totalidade dos ônus sucumbenciais e que seja
arbitrada a  verba devida aos  causídicos em 20% (vinte por  cento) sobre a
condenação.

Não foram apresentadas contrarrazões ao adesivo (f. 165).

Parecer Ministerial sem manifestar-se sobre os recursos apresentados
(f. 169/172).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

1ª PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.

A Seguradora NOBRE suscitou sua  ilegitimidade passiva  ad causam
porque, por força da Resolução SUSEP/CNSP n. 154, foi criada a Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, de modo que essa entidade passou
a  ser  responsável  pela  arrecadação,  gestão  e  aplicação  dos  recursos
concernentes ao DPVAT e pela garantia do pagamento das indenizações.

Como é  cediço,  as  seguradoras  responsáveis  pelo  pagamento  do
seguro  obrigatório  integram  um  consórcio,  respondendo,  cada  uma  delas,
solidariamente, pela satisfação da quantia a título de indenização. É o que se
depreende do art. 7º da Lei Federal n. 6.194/74, com redação dada pela Lei n.
8.441/92, in verbis:

Art. 7º. A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado,
com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será
paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um
consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. 

Assim, qualquer  seguradora  pode figurar  no polo  passivo  da lide,
respondendo pelo pagamento de indenização do seguro obrigatório DPVAT a
pessoa vitimada por acidente de trânsito, por não ser imperativa a identificação
do veículo causador do sinistro, ou mesmo da seguradora responsável por ele,
bastando o nexo causal entre o acidente automobilístico e o dano, vínculo esse
configurado nos autos de modo suficiente.

Eis precedente do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

Processual  civil.  Recurso  especial.  Agravo  no  agravo  de  instrumento.
Seguro obrigatório. Acidente de trânsito. Seguradora. Legitimidade passiva.
Prequestionamento.  Ausência.  Fundamentação  deficiente.  Valor  da
indenização.  Legalidade.  (…)  -  Qualquer  seguradora  que  opera  no
sistema  pode  ser  acionada  para  pagar  o  valor  da  indenização
correspondente  ao  seguro  obrigatório  assegurado  direito  de
regresso. (...) Agravo não provido.1 

Assim, rejeito a primeira prefacial.

2ª PRELIMINAR: CARÊNCIA DE AÇÃO – FALTA DE REQUERIMENTO

1 AgRg no Ag 742443/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 04/04/2006, DJ 24/04/2006 p.
397.
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ADMINISTRATIVO.

A  controvérsia  aqui  posta  consiste  em  saber  se  o  requerimento
administrativo prévio é condição para o exercício do direito subjetivo de ação,
com relação à cobrança de seguro obrigatório DPVAT.

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça, de maneira pacífica, vinha
decidindo que não se poderia exigir o prévio requerimento administrativo do
pagamento do seguro obrigatório DPVAT para que a vítima de acidente ou o
beneficiário  do  seguro  o  postulasse  judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao
princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição.

Ocorre,  porém,  que  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao
julgar  o  RE 631.240 RG/MG,  de  que foi  Relator  o  Ministro  Luís  Roberto
Barroso, com repercussão geral reconhecida, concluiu que a instituição de
condições  para o regular  exercício  do direito  de ação em que se postula  a
concessão de benefício previdenciário é compatível com a norma do artigo 5º,
inciso XXXV, da Constituição Federal.

Todavia ao presente caso deve ser aplicada a  regra de transição
fixada pelo STF no RE n. 631.240 RG/MG, no sentido de que é dispensável o
prévio requerimento administrativo quando ocorrida contestação de mérito na
ação proposta. Na espécie, houve contestação de mérito (f. 28/44); portanto,
deve ser afastada a exigência do prévio requerimento administrativo.

Assim, rejeito a segunda preliminar.

MÉRITO DO RECURSO APELATÓRIO:

O autor/apelado afirmou que  foi vítima de acidente automobilístico
ocorrido em 01/11/2010, consoante o boletim de ocorrência policial de f. 16, e,
como consequência, teve lesão parcial incompleta na coluna cervical, em
grau médio (50%), causando-lhe sequelas definitivas,  como “dor e
limitação da flexão da coluna vertebral”, conforme o laudo médico de
f.  82/82v,  exarado em sede de Mutirão DPVAT e confirmado por laudo do
hospital que o atendeu após o acidente (f. 14).

Logo, caem por terra as alegações da seguradora apelante sobre a
inexistência de comprovação dos danos decorrentes do sinistro, uma vez que os
documentos dos autos atestam as alegações iniciais do demandante.

Outrossim, merece registro que o laudo do IML não é documento
indispensável ao ajuizamento da ação de cobrança de seguro DVPAT, quando
presentes  no  processo  evidências  -  in  casu,  perícia  médica  e  boletim  de
ocorrência - que corroboram as alegações da ocorrência do acidente (sinistro) e
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os danos por ele provocados (dano e nexo de causalidade).

Esta Corte de Justiça já decidiu nesse tom. Vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DPVAT.
DEBILIDADE PERMANENTE. LESÃO CRÂNIO-FACIAL. FIXAÇÃO DO VALOR
INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO
-  IML.  DISPENSÁVEL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  A  PARTIR  DO  EVENTO
DANOSO (SÚMULA Nº 43 DO STJ). DESPROVIMENTO DO RECURSO. - O
valor da indenização (DPVAT) deve observar o disposto na Lei vigente à
data  do  sinistro,  atribuindo-se  o  valor  da  indenização  com  base  na
gravidade e na irreversibilidade do dano causado à vítima. - No tocante à
alegação de ausência de documento imprescindível, isto é, Laudo
de Exame de Corpo de Delito - IML, é plenamente dispensável, se
restarem suficientemente comprovados o sinistro, o dano e o nexo
causal  entre  este  e  o  acidente. -  "Incide  correção  monetária  sobre
dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo" (Súmula 43, do
STJ).  (Acórdão/Decisão do Processo n. 00026097320138150141, 1ª
Câmara Especializada Cível, Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j.
em 24-05-2016).

Assim,  o  cálculo  da  indenização  que  é  devida  ao  demandante,
referente ao seguro DPVAT, deve ser feito de acordo com a tabela vigente à
época do sinistro e com o percentual de invalidez apurado no exame médico.

À época do acidente, 01 de janeiro de 2010, já prevalecia a Tabela
Relativa a Acidentes Automobilísticos (DPVAT) da Medida Provisória n. 451, de
15 de dezembro de 2008, regulada pela Lei Federal n. 11.945/2009, anexa do
art. 3º da também Lei Federal n. 6.194/74.

Observando-se a referida tabela, constata-se que para  “lesões de
órgãos e estruturas,  crânio-faciais,  cervicais,  torácicos,  abdominias,
pélvicos ou retro-peritoneais, cursando com prejuízos funcionais não
compensáveis,  de  ordem  anatômica,  respiratória,  cardiovascular,
digestiva,  excretora  ou  de  qualquer  outra  espécie,  dede  que  haja
comprometimento de função vital”,  é aplicado o  percentual de 100%
(cem por cento). 

Nesse contexto, o autor faz jus a 50% (grau médio), dos 100%
(cem por cento) do teto da indenização (tabela) - R$ 13.500,00.

Assim, pela lesão sofrida deve receber verba indenizatória no valor
de R$ 6.750.00 (seis  mil  setecentos  e  cinquenta reais), impondo-se,
portanto, a manutenção da sentença nesse ponto.

MÉRITO DO RECURSO ADESIVO:



APRA n. 0003087-30.2013.815.2001                                                                                                                   7

No recurso adesivo, o promovente questionou o reconhecimento da
sucumbência recíproca e os parâmetros utilizados para o arbitramento da verba
honorária.

Extrai-se dos autos que o pedido foi julgado parcialmente procedente
pelo juízo de origem, sendo o autor vencedor em um de seus dois pedidos.
Portanto,  é  correto  o  reconhecimento  da  sucumbência  recíproca,  na
proporção de 50% (cinquenta por cento), nos termos do art. 86 do Código de
Processo Civil/2015, cuja redação dispõe o seguinte:

Art.  86.  Se  cada  litigante  for,  em  parte,  vencedor  e  vencido,  serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.

Sobre o tema diz a doutrina que “há sucumbência recíproca quando
uma das partes não obteve tudo o que o processo poderia lhe proporcionar”.2

Sendo reconhecida a sucumbência recíproca, cada parte deve arcar,
proporcionalmente,  com  as  custas  processuais  e  com  os  honorários
advocatícios, como bem têm decidido os tribunais pátrios, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL - CONTRATO DE FINANCIAMENTO -
APLICAÇÃO CDC - JUROS REMUNERATÓRIOS - ABUSIVIDADE AFASTADA
-TARIFAS  BANCÁRIAS  -  COBRANÇA  CONDICIONADA  À  PREVISÃO  EM
NORMA ESPECÍFICA E PRÉVIA PACTUAÇÃO - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA -
CONDENAÇÃO  PROPORCIONAL  -  COMPENSAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  -
VEDAÇÃO LEGAL [...] II- Tendo havido sucumbência parcial do autor
impõe-se  a  condenação  de  ambas  as  partes  ao  pagamento  de
custas processuais e honorários advocatícios, proporcionalmente
à vantagem por elas auferida com o desfecho da ação, nos termos
do art.86 do CPC/15, estando vedada, entretanto, a compensação
dos honorários, por força da norma contida no art.85, §14 da Lei
Adjetiva. (TJMG - Apelação Cível 1.0024.13.272540-9/001, Relator:
Des. JOÃO CÂNCIO, 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/03/2017,
publicação da súmula em 09/03/2017).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  -  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA - PROPORCIONALIDADE - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 86 DO
NOVO CPC - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ARBITRAMENTO. - Se cada
uma das partes se fizer, ao mesmo tempo, vencedora e vencida, à
luz do que dispõe o art. 86, do Novo CPC, as despesas do processo,
custas  e  honorários  advocatícios  devem  ser  recíproca  e
proporcionalmente  distribuídas  entre  elas.  -  No  arbitramento  da
verba honorária, deve ser observado o local de prestação do serviço, a
natureza  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo  causídico  e  o  tempo  de
trâmite da ação, nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º do Novo CPC. (TJMG -

2 NERY JÚNIOR, Nelson. Código de Processo Civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor. 5ª ed.
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 419.
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Apelação Cível 1.0245.12.020082-0/001, Relator: Des. VALDEZ LEITE
Machado,  14ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  02/02/2017,
publicação da súmula em 10/02/2017).

Por fim, em relação aos  honorários advocatícios, arbitrados em
R$ 800,00 (oitocentos reais), considerou o autor/recorrente que foi deliberado
em quantia simplória.

Diante  da  quantidade  de  atos  processuais  e  do  grau  de  zelo
desempenhado pelos causídicos, tramitando a demanda desde 2013, reputo o
valor não condizente com os critérios previstos no art. 85, §2º, incisos I, II, III,
IV, do novo Código de Processo Civil, sendo adequada sua fixação em 15%
(quinze por cento) do valor atualizado da condenação.

Ante  o  exposto,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito, nego
provimento ao recurso apelatório e dou provimento parcial ao recurso
adesivo, apenas para majorar os honorários devidos aos causídicos para 15%
(quinze por cento) do valor atualizado da condenação.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


